
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 042  

SESSÃO ORDINÁRIA DE 14/02/2005       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:




CONSIDERANDO que o cidadão Edilson Fernando Cassinelli, residente à Rua Antonio Serafim, nº. 153, no Distrito de Rubião Júnior, reclama que em sua conta de luz (cópia anexa), há a cobrança da Contribuição de Iluminação Pública - CIP, a qual é paga pelo mesmo desde janeiro de 2003 e a iluminação pública não alcança  sua residência;





CONSIDERANDO que  o artigo 3º, Parágrafo Único  da Lei 4.355, dispõe que a CIP – Contribuição de Iluminação Pública não incidirá sobre os imóveis localizados em vias e logradouros que não sejam dotados  de iluminação pública em toda a sua extensão, assim entendidas aquelas vias e logradouros em que a interrupção desse serviço, entre duas luminárias, for superior a 120 metros;





CONSIDERANDO que não é justa a cobrança da CIP a quem não possui iluminação pública na via ou logradouro de sua residência,  





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, informe da possibilidade de retirar a cobrança da Contribuição de Iluminação Pública – CIP, da conta do supracitado morador, bem como dos demais que estejam na mesma situação, uma vez que os mesmos pagam referida contribuição desde janeiro de 2003 e não possuem iluminação pública nas vias e logradouros onde encontram-se instaladas suas respectivas residências.





REQUEREMOS, outrossim, nos seja informado da possibilidade de devolução dos valores indevidamente cobrados através da Contribuição de Iluminação Pública – CIP.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  14 de fevereiro de 2005.
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